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Descrição do Produto


CARBONI, Florence & MAESTRI, Mário. Mi son talian, grassie a Dio! Globalização, nacionalidade, identidade étnica e irredentismo lingüístico na Região Colonial Italiano do Rio Grande do Sul . Passo Fundo: EdUPF, 1999. [Caderno do Núcleo de Estudos HistóricoLingüístico, 1]. 75 pp.
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Mi son talian, grassie a Dio! Globalização, nacionalidade, identidade étnica e irredentismo lingüístico na Região Colonial Italiano do Rio Grande do Sul .
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CARBONI, Florence & MAESTRI, Mário. “De qualquer modo, não são os problemas de comunicação, ou mesmo de cultura, que estão no coração do nacionalismo da língua, mas sim os de poder, status, política e ideologia.” HOBSBAWM, Eric. J. Nações e nacionalismo : desde 1780 : Programa, mito e realidade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1990. p. 135.



Sumário. Aborda a gênese da formação nacional do Brasil, desde o particularismo dos tempos coloniais, imperiais e republicanos, até o processo de consolidação do Estadonação, no contexto da industrialização (1930). Discute a repressão das singularidades linguísticas e nacionais nesses períodos. Analisa a dissolução dos Estados de economia nacionalizada e planejada e o processo de globalização, com dissolução tendencial da autonomia nacional das nações periféricas. Aborda o surgimento do fenômeno do neoseparatismo de regiões ricas. Discute as raízes ideológicas e políticas das tendências neoseparatistas marginais no RS. Aborda a formação da Região Colonial Italiana no RS (1875) e as políticas da Itália monárquica, fascista e democráticas para com a imigração e o Brasil. Discute a influência da crise econômica do Brasil na auto-estima nacional e o fortalecimento das identidades não-brasileiras, no geral, e italiana, em especial. Aborda o separatismo no norte da Itália e sua influência sobre o “irredentismo linguístico no RS”. Analisa as raízes político ideológicas deste último e critica suas visões políticolinguísticas.
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I. QUESTÃO NACIONAL, ÉTNICA E SOCIAL NA HISTÓRIA DO BRASIL
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O unitarismo brasileiro é fenômeno recente. Nem a descoberta, em 1500, nem a Independência, em 1822, assinalam o nascimento do Brasil como uma comunidade unida por sólidos laços nacionais. Por séculos, nas capitanias, os colonos permaneceram, lado a lado, quase se ignorando, voltados para o Atlântico. Nessa época, as classes dominantes coloniais autoconcebiam-se como parte integrante da comunidade lusitana e desenvolviam consciências americanas regionais – baiana, paulista, pernambucana, etc. Quanto muito, e por longas décadas, o Brasil continuou sendo uma entidade administrativa que não correspondia às experiências e práticas econômicas, políticas,
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sociais, comunicacionais e simbólicas objetivas das classes dominantes regionais de então. Nas diversas regiões tendencialmente autônomas do Brasil colonial, viviam comunidades dominantes e subalternizas que conheciam profundas diversidades sociais, étnicas, culturais e lingüísticas — nativos, africanos, europeus. As identidades nacionais e as línguas não-européias eram sistemáticamente reprimidas. Quando da crise do regime colonial, a América espanhola explodiu em uma constelação de Estados independentes, apesar das mesmas raízes metropolitanas – religião, língua, administração, etc. Não podemos explicar o unitarismo brasileiro como resultado de um passado colonial comum. Porém, em 1822, o Brasil nasceu como um Estado unitário e centralizado, formado por regiões anteriormente semi-autônomas. A construção da unidade estatal brasileira era imprescindível para que as ditas elites regionais hegemônicas mantivessem a ordem social e a permanência do escravismo. Em 1822, a fundação de um Estado unitário e centralizador não criou, em um passe de mágica, uma nação homogênea, a partir de regiões que conheciam uma profunda diversidade social e cultural. Ainda mais que, até 1831, o Império foi governado por um príncipe português, o que dificultou a gênese de expressões culturais nacionais brasileiras correspondentes à ruptura com Portugal – uma poesia brasileira; um romance brasileiro; uma historiografia brasileira; etc. As dificuldades dos meios de comunicação e, sobretudo, a autonomia produtiva regional alimentavam incessantemente os particularismos e regionalismos. Brasil virtual No Período Regencial (1831-1840), fortíssimas tendências federalistas, autonomistas e separatistas ameaçaram a integridade política nacional. Apenas a partir da segunda metade do século, o unitarismo alcançou uma superficial consolidação política. Em 13 de maio de 1888, a abolição da escravatura permitiu que as tendências centrífugas regionais dessem origem, em 1889, a uma reorganização republicana do Estado em um sentido federalista, autoritário e oligárquico. Na República Velha, o primeiro processo de industrialização brasileiro realizou-se nos quadros dos diversos pólos regionais – Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, São Paulo, etc. Na época, os habitantes do Brasil sentiamse sobretudo rio-grandenses, paulistas, baianos, etc. Nos próprios Estados, eram importantes as diversidades locais. Desde 1930, no contexto de importantes disparidades regionais, étnicas e sociais, a industrialização começou a integrar o país em uma rede de laços supra-regionais econômicos, sociais, políticos e ideológicos. Esse processo acelerou-se quando do Estado Novo (1937-1945) e da Segunda Guerra (1939-1945). Sobretudo a partir de 1950-60, a crescente construção de uma indústria e de um mercado nacionais criou as condições para a gênese efetiva do Brasil como um Estadonação, com uma consciência, cultura e língua comuns, ainda que permeada por diferenças regionais, sociais e raciais. Em fins dos anos 1970, os fenômenos de globalização, crise econômica, desnacionalização, internacionalização da economia nacional, etc. debilitaram os laços nacionais e identitários brasileiros, fortalecendo sentimentos próprios a essa nova tendência. Além dos particularismos regionais, importantes diversidades étnicas transpassavam o Brasil, desde a colonização. A sociedade colonial brasileira foi um cadinho de comunidades nativas, africanas e ibéricas. A partir de 1820, aumentou o número de grupos étnicos que integraram a ‘nação’. Sobretudo americanos, portugueses, !
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espanhóis, africanos, alemães, italianos, etc. contribuíram essencialmente nesse processo. Não foi homogênea a inserção dos diferentes grupos étnicos na sociedade brasileira. Excelência étnica Os portugueses chegaram à América como colonizadores e as classes dominantes constituíram-se sobretudo a partir de segmentos étnicos luso-brasileiras dominantes. Mesmo os peões portugueses foram privilegiados administrativamente devido a sua ‘excelência étnica’. Essa hegemonia consubstanciou-se na dominância do português como língua, inicialmente, estatal e, a seguir, nacional. Nos primeiros tempos, as populações nativas foram exterminadas ou incorporadas às diversas colônias lusobrasileiras, sobretudo como parte dos segmentos subalternizados. Os africanos aportaram no Brasil como trabalhadores escravizados e sofreram sempre a inferiorização determinada pela cor negra da pele, tida como desqualificadora. A dominação das comunidades não-lusitanas determinou o desaparecimento de suas línguas, mesmo como falares subalternos. Poucas incorporações lexicais, influências morfo-sintáxicas e interferências fonéticas registram, nos diversos padrões de português falado no Brasil, a ampla difusão que, no passado, conheceram o tupi-guarani e falares africanos. As comunidades de imigrantes europeus e extra-europeus – alemães, italianos, espanhóis, poloneses, japoneses, etc. – que chegaram ao Brasil, sobretudo após a Independência, privilegiaram-se, inicialmente, da concessão gratuita e, a partir de 1850, financiada, de parcelas agrícolas. Elas desconheceram graves discriminações étnicas. As comunidades subalternas brasileiras foram mantidas à margem dessa distribuição de terras. Durante a Colônia, o Império e a República, as classes dominantes de origem lusobrasileira mantiveram a hegemonia política, social e ideológica. Mesmo ali onde não eram etnicamente européias, autoconcebiam-se e comportavam-se como se o fossem. As elites do Norte e do Nordeste, com fortes raízes raciais indígenas e africanas, comportavam-se e comportam-se, sobretudo em relação às classes subalternas, como se descendessem de europeus natos. Nina Rodrigues, expoente do racismo científico brasileiro, era mulato. As futuras elites imigrantes integraram-se e diluíram-se, tendencialmente, no bloco hegemônico de origem luso-brasileira. Sobretudo após a Segunda Guerra, tornou-se habitual políticos regionais e nacionais portando sobrenomes italianos, alemães, poloneses, sírios, etc. Em forma geral, eles dominavam eximiamente a língua brasileira. Houve perda tendencial e natural dos falares e dialetos dos imigrantes e jamais o português foi questionado como língua estatal e nacional. No Brasil atual, o domínio do português padrão garante a conquista de uma cidadania virtual, independentemente da nacionalidade real.



!



Universalismo Formalmente, os portugueses sempre se opuseram a qualquer discriminação racial das comunidades não-européias. Devido a questões demográficas e estratégicas, quando da formação do império português, o Estado colonial defendera a formação de uma civilização luso-cristã, humanista e pluri-racial. Nos atos, a retórica do humanismo e do unitarismo cristão lusitano acomodava-se com o privilegiamento dos portugueses natos e com a já assinalada discriminação dos não-europeus. Até 1822, essa ideologia conformou as relações sociais e raciais do Brasil colonial e escravista. A partir da Independência, ela !
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alimentou o complexo ideológico brasileiro dominante. O humanismo e o unitarismo cristão lusitano não contraditaram o despotismo racial determinado pela escravidão, sobretudo porque, mesmo durante o Império, os cativos não pertenciam à ‘sociedade civil’. Como vimos, com o fim da escravidão, em 1888, esgotaram-se as razões que determinaram o centralismo imperial, ensejando uma reorganização nacional republicana fortemente federalista. Ela garantiu aos Estados uma grande autonomia, que correspondia ao caráter tendencialmente autônomo das diversas regiões, determinado pela economia agro-exportadora. Tudo isso manteve e aprofundou o singularismo regional, já que, agora, as classes dominantes estaduais controlavam, ferreamente, o poder político e econômico de suas regiões. A República não propôs a integração das diversas comunidades étnicas e grupos sociais em uma só nacionalidade brasileira. No preciso momento em que as instituições republicanas determinavam formalmente a elevação das classes subalternizadas à cidadania, as ditas elites brasileiras elevaram as teorias racistas ao status de ideologia semi-oficial. O ‘darwinismo racial’ justificava, ‘cientificamente’, a predestinação das elites euro-descendente ao mando do Estado e das classes negras e mestiças à subalternidade. No Rio Grande do Sul, a retórica do positivismo comtista cumpriu o papel que o ‘racismo científico’ desempenhou em outras regiões do Brasil, justificando a separação dos subalternos da gestão do Estado. Devido a seu caráter mais elaborado, ele teve um destino mais longevo, influenciando, de certo modo, até hoje, a retórica política e as ciências sociais do Rio Grande do Sul e de todo o Brasil. Na retórica comtista, a ditadura científica deveria ser exercida, em favor de toda a população, apenas pela dita elite esclarecida. Terras sem negros Entretanto, o elitismo positivista não excluía pressupostos racistas. Para Augusto Comte, africanos e descendentes seriam inferiores: “[...] os negros são tão superiores aos brancos pelo sentimento quanto inferiores pela inteligência”. Inspirados nos mitos positivistas dos heróis e da “superioridade racial” européia, ideólogos republicanos simplesmente negaram o importante papel do escravo na história sulina. Para eles, a imaginária pureza da raça sul-rio-grandense garantiria um futuro radioso ao Rio Grande do Sul, ao contrário do resto do Brasil. Arthur Ferreira Filho foi brilhante historiador de orientação castilhista. Em História geral do Rio Grande do Sul, reconhece a escravidão rio-grandense apenas quando fala de sua abolição. Então, afirma que “o Rio Grande, relativamente a outras províncias, possuía um número reduzido [sic] de cativos” e que o “escravagismo não encontrava ponto de apoio no temperamento liberal dos gaúchos”. Em contradição estrutural com a retórica luso-cristã humanista e unitarista, as propostas do ‘racismo científico’ não prosperaram no Brasil, passando apenas a fazer parte das capas freáticas racistas da ideologia dominante brasileira. Nos anos 1930, o credo do racismo científico foi superado pela defesa da necessária integração e contribuição diferenciada das três raças fundadoras da brasilidade – européia, americana e africana. Essa interpretação, que se apoiava na hierarquização das ‘raças originais’, possuidoras de pretensas naturezas étnicas diversas, foi sintetizada brilhantemente por Gilberto Freyre, em Casa-grande e senzala. A rápida superação de um hiato racista em dissonância com a retórica luso-cristã humanista e unitarista, explica por que muitas interpretação sobre o Brasil de brilhantes intelectuais – Nina Rodrigues, Euclides da !
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Cunha, Oliveira Vianna, etc. – integram-se com dificuldade, mesmo nos quadros do pensamento conservador brasileiro. O mito do brasileiro cordial e da democracia racial facilitaram a manutenção da hegemonia cultural luso-européia, no contexto e na continuação da retórica recémassinalada. As classes dominantes de origem não-portuguesa integraram-se e diluíram-se no bloco social hegemônico, determinando e enriquecendo, sem modificarem profundamente, o complexo ideológico-cultural dominante original. A construção da nação A partir dos anos 1930, o padrão agro-exportador regional-brasileiro começou a ser superado, dominando, nas décadas seguintes, a produção industrial para o mercado interno. Por primeira vez, a burguesia industrial, comercial, financeira, etc. brasileira, sobretudo do Centro-Sul e do Sul, assumiu as rédeas da nação, ainda que indiretamente, deslocando do poder os interesses agro-exportadores. O Estado Novo, instituído em 1937, constituiu o desdobramento político da nova hegemonia industrial em construção. Ele patrocinou o desenvolvimento do unitarismo nacional, silenciando e reprimindo diversidades sociais, nacionais, regionais e étnicas. A necessidade da construção de um mercado nacional para a indústria brasileira nascente, sobretudo do Centro-Sul e do Sul, determinou que o Estado se comportasse como se o Brasil não possuísse diversidades e contradições sociais, regionais, culturais, lingüísticas e étnicas. As assinaladas ideologias do brasileiro cordial e da democracia racial, geradas anteriormente, foram potencializadas e adaptadas à nova realidade. Importantes setores da esquerda participaram dessa construção de uma nacionalidade brasileira virtual, unitária e homogênea. O processo de industrialização ensejou uma acelerada urbanização e proletarização da população rural que facilitou a uniformização relativa nacional. As contradições subjacentes a esse processo centralizador foram escamoteadas e reprimidas enquanto ele manteve sua hegemonia e dinamismo. Nos anos 1960, dissolveram-se as condição que haviam permitido o processo de industrialização através da substituição de importações, fortemente apoiado no mercado interno. O golpe militar de 1964 promoveu uma acelerada integração da economia nacional ao capital e ao mercado internacionais. Nesse período, o concomitante desenvolvimento da produção e do mercado nacionais deu-se sob um contexto de uma forte retórica nacionalista, na qual o patriotismo esportivo teve uma fundamental importância. Em uma espécie de repetição das práticas do Estado Novo, foram recalcadas as diferenças regionais, raciais e sociais da Nação. A crise mundial e nacional de fins dos anos 1970, questionou os fundamentos do projeto de desenvolvimento nacional-burguês, em associação ao capital internacional, esgaçando fortemente a retórica da integração e fusão harmônicas das diversidades sociais, regionais e étnicas, através da expansão da produção e do consumo capitalistas. Em forma cada vez mais visível, desenvolveram-se movimentos de diferenciação social e comunitária e as questões étnicas e nacionais colocaram-se positivamente. Negros e índios A partir de fins dos anos 1970, a comunidade afro-brasileira apresentou-se claramente como grupo social diferenciado, em forma institucional ou não. O movimento negro organizado e os bailes fanks são duas expressões, uma orgânica e a outra plástica, !
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dessa tendência. Em resposta a essa realidade, o Estado ensaiou frágeis tentativas de absorção e neutralização das vanguardas desse movimento e de satisfação muito parcial de algumas de suas reivindicações, através de projetos como a Celebração do I Centenário da Abolição, a Fundação Nacional Palmares, o reconhecimento das terras quilombolas, etc. Comunidades indígenas, em expansão demográfica, reivindicaram igualmente o controle de terras e o reconhecimento de sua excepcionalidade nacional. Esse movimento, até poucos anos monitorizado pela FUNAI, gerou um primeiro deputado federal indígena - portanto não ‘nacional’. A exigência de que esse deputado se apresentasse no Parlamento com terno e gravata e que utilizasse a língua portuguesa e sua posterior folclorização/alijamento político registraram os limites permitidos pelas classes dominantes à expressão política de segmentos que questionem sua pertinência ou inserção subordinada à nacionalidade brasileira. Os movimentos indianista e negro, exigindo o reconhecimento de direitos cidadãos e históricos ignorados, por si só, dissolviam a ficção do unitarismo social, étnico, nacional e cultural. Porém, nas duas últimas décadas, movimentos e ideologias autonomistas, separatistas e etnicistas emergiram, em forma latente, no cenário nacional, despertando a atenção da perplexa opinião pública brasileira, ainda condicionada pela ideologia unitarista. Ao contrário das tendências anteriores, com raízes no passado – o movimento negro, na luta dos cativos contra a escravidão e o Estado escravista; o movimento indígena, na luta dos nativos contra o extermínio e contra a assimilação promovidos pelos Estados colonial, imperial e republicano –, esses novos fenômenos são determinados sobretudo por fatores internacionais emergente. Por diversos motivos, o Rio Grande do Sul constitui uma região do Brasil com condições singulares para o desenvolvimento das novas tendências separatistas e etnicistas. Devido ao caráter contemporâneo desse autonomismo – e não apenas para diferenciá-lo de fatos similares do passado – o denominaremos de “neo-separatista”. Cremos que o ideário neo-separatismo e os novos sentimentos etnicistas – mesmo assentando raízes na sociedade brasileira e rio-grandense – são ensejados por transformações internacionais ocorridas nos anos 1980 e na presente década.



! II. ESTADO, NAÇÃO E IDENTIDADE NA ERA DA GLOBALIZAÇÃO



!



A dissolução do chamado Bloco Socialista, a partir de fins dos anos 1980, ensejou forte aceleração e reorientação do processo de globalização e internacionalização da produção capitalista, que recuperou espaços econômico-sociais perdidos havia mais de oitenta anos. A bipolarização e o equilíbrio relativo, entre os dois blocos e as duas potências hegemônicas, foram substituídos pela dominância do grande capital e do bloco capitalista, sob a hegemonia político-militar estadunidense. No novo contexto militar, político, ideológico, social, cultural e econômico, o grande capital reorganiza o mundo segundo suas necessidades, dando origem à chamada Nova Ordem Internacional. Essas necessidades e objetivos apresentam-se como tendências, concretizando-se, reorientando-se, adaptando-se ou recuando segundo as facilidades e resistências encontradas. !
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A desregulamentação das relações sócio-econômicas; a internacionalização do do capital, do mercado de trabalho, da produção e do consumo; a retração do papel do Estado; a mercantilização das práticas sociais; o capital, a concorrência e o mercado como formas de harmonização social são os principais axiomas dessa reorganização mundial.A Nova Ordem Internacional pressupõe novas formas de organização e de dominação, sociais e nacionais, para que a produção capitalista maximize seus lucros. A antiga organização do mundo em Estados nacionais tende a ser superada. Sob outro conteúdo, re-apresenta-se o projeto de um mundo sem fronteiras. Esse projeto tem uma primeira concretização nos grandes blocos supranacionais – União Européia, Nafta, etc. Em verdade, eles tendem a determinar, sobre a decisão dos Estados membros, as decisões sociais e econômicas essenciais, subalternizando as instâncias nacionais de decisão. Esse processo encontra-se significativamente avançado na Europa, onde em 1° de janeiro de 1999, duzentos e noventa milhões de cidadãos, de onze países da União Européia, passaram a viver em um espaço supranacional regido por uma mesma moeda – o euro. Esse processo de unificação monetária tem sua conclusão marcada para janeiro de 2002, quando ocorrerá a substituição física dos papéis-moedas nacionais pelo euro. Um espaço supranacional Do ponto de vista econômico, são claras as vantagens dessa unificação. Desaparece a pluricentenária conversão monetária, quando das trocas entre áreas nacionais e regionais integrantes do pacto, estabelecendo-se a transparência no relativo aos preços das mercadorias, dos salários, das taxas e dos impostos. Desaparece a especulação cambial entre os países que aderiram ao euro. São igualmente claros os sentidos políticos da iniciativa. O processo de unificação européia nasceu em 1948, no início da Guerra Fria, para criar uma aliança supranacional que se opusesse, em forma mais efetiva, à expansão socialista no Velho Continente, quando a URSS emergia como segunda potência mundial e a poderosa Alemanha, derrotada e dividida, apenas iniciava a sua reconstrução. O euro nasceu em cenário radicalmente distinto. A unificação européia realiza-se sob a crescente hegemonia alemã e a nova Rússia capitalista debate-se em uma crise abismal. Hoje, não é a leste, mas a oeste, que o euro encontra seu adversário. Expressão da economia de onze dos quinze países da União Européia, ele torna-se inevitavelmente moeda internacional de refúgio alternativa a um dólar de comportamento imperial e a um ien abalado pela crise japonesa de 1998. Entretanto, a unificação monetária européia resultou em forte retrocesso social. A dura política de austeridade imposta pelos diversos governos às populações nacionais para cumprir as rígidas metas – fiscais, orçamentárias, etc. – exigidas para participar do lançamento do euro agravou o desemprego e a decadência das condições de vida das populações européias. Nesse sentido, a unificação européia efetua-se na esfera da circulação das mercadorias, dos trabalhadores e dos capitais e pouco é feito quanto à unificação, uniformização e generalização da legislação social e trabalhista. Assim sendo, a moeda única acelera a migração das indústrias para as regiões de legislação atrasada, permitindo super-lucros, para o capital, e degradação social e ambiental, para a população.
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